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responsabilidade civil, administrativa  

e penal na atividade empresarial

se sujeita a um regime de responsabilidade multi-
facetado, abrangendo múltiplos ramos do direi-
to. No âmbito do direito administrativo, temos os 
deveres impostos pela legislação societária, pela 
regulação financeira e pelas normas anticorrup-
ção. No direito penal, busca-se a tutela jurídica 
da ordem econômica e do mercado. No direito ci-
vil, além da responsabilidade dos administradores 
de companhias, há preocupações relativas às re-
lações com o poder público. Infelizmente, não se 
pode afirmar que há uma política sancionadora 
integrada. A presente obra reúne pesquisadores, 
professores e profissionais com diversos perfis para 
contribuir para a construção de diálogo que supe-
re a departamentalização típica dos saberes jurí-
dicos e auxiliar na racionalização e sistematização 
da responsabilidade empresarial em nosso país.
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S o b re  a  o b r a

A atividade empresarial se sujeita a um regime de responsabilidade 
multifacetado, abrangendo múltiplos ramos do direito. No âmbito do 
direito administrativo, temos os deveres impostos pela legislação societária, 
pela regulação financeira e pelas normas anticorrupção. No direito penal, 
busca-se a tutela jurídica da ordem econômica e do mercado. No direito 
civil, além da responsabilidade dos administradores de companhias, há 
preocupações relativas às relações com o poder público. Infelizmente, 
não se pode afirmar que há uma política sancionadora integrada. A pre-
sente obra reúne pesquisadores, professores e profissionais com diversos 
perfis para contribuir para a construção de diálogo que supere a depar-
tamentalização típica dos saberes jurídicos e auxiliar na racionalização e 
sistematização da responsabilidade empresarial em nosso país.
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réusréus

responsabilidade civil, administrativa  
e penal na atividade empresarial

se sujeita a um regime de responsabilidade multi-
facetado, abrangendo múltiplos ramos do direi-
to. No âmbito do direito administrativo, temos os 
deveres impostos pela legislação societária, pela 
regulação financeira e pelas normas anticorrup-
ção. No direito penal, busca-se a tutela jurídica 
da ordem econômica e do mercado. No direito ci-
vil, além da responsabilidade dos administradores 
de companhias, há preocupações relativas às re-
lações com o poder público. Infelizmente, não se 
pode afirmar que há uma política sancionadora 
integrada. A presente obra reúne pesquisadores, 
professores e profissionais com diversos perfis para 
contribuir para a construção de diálogo que supe-
re a departamentalização típica dos saberes jurí-
dicos e auxiliar na racionalização e sistematização 
da responsabilidade empresarial em nosso país.
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“teorias” do direito penal
Christiano Falk Fragoso e João Pedro Gradim Fragoso

CEO: ser ou não ser? Reflexões sobre 
os fundamentos e os limites da 
responsabilidade penal de diretores-
presidentes de sociedades anônimas
Heloisa Estellita
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Direito penal e direito administrativo 
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A assessoriedade administrativa e a 
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Chiavelli Facenda Falavigno e Luiz Eduardo Dias Cardoso
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Eli Loria e Daniel Kalansky

A justa causa administrativa e os 
deveres de administradores de 
companhias abertas
Alexandre Pinheiro dos Santos

Reflexões sobre o regime jurídico de 
responsabilidade dos administradores 
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Alexandre Costa Rangel e Marcelo Soares Lima Vieira
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Lucas Akel Filgueiras e Pedro Luiz de Miranda

Negociação de Termo de Compromisso 
com a Comissão de Valores Mobiliários: 
uma alternativa ao Processo 
Administrativo Sancionador
Maurício Bulcão F. Filho e Thales Castanha
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A Individualização da denúncia e o 
devido processo legal	
João Paulo Martinelli

A aptidão formal da denúncia nos 
casos de cartel	
João Daniel Rassi e Pedro Luís de Almeida Camargo

Cinco teses fundamentais para 
defesa de particulares em ações de 
improbidade administrativa
Heitor Vitor Mendonça Sica

A inusitada incidência do direito penal em 
processos administrativos: o uso do prazo 
de prescrição penal pela Comissão de 
Valores Mobiliários e o entendimento do 
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